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Prova de que na vida quotidiana as Afeições espirituais se revestem de alta
intimidade, foi a recolha e mostra dos registos de santos, alguns guardados no meio
de missais, devocionários e outros tantos livros auxiliadores na oração à Virgem. O
registo é um elemento visual que torna mais presente e «favorece a comunhão do
devoto com a pessoa a recordar» 22.
A iniciativa foi, de facto, uma mostra de arte e fé. A beleza e a fé em harmonia.
Foi também espaço de sugestões que foram, e citamos do Livro de Honra, a expres-
são do meu apreço e de quanto me encantou esta exposição: que ela seja repetida
em 2001, no quadro das iniciativas do «Porto, Capital da Cultura» 23.
Houve quem visitasse a exposição mais do que uma vez, felicitando e
manifestando a opinião de que é urgente apresentar ao Homem de hoje o Vigor da
Mãe de Jesus. Ela soube dizer sim ao seu modo de viver e sim ao futuro que nela
tem início. É «Mãe do Tempo Novo» que em Cristo se inaugura. E nós fomos lan-
çados nesse tempo. Parabéns, pois a Mãe de Jesus ensina-nos a dizer Sim à vida,
tornando-a dom. Feliz a Paróquia que no seu jubileu escolheu esta forma de louvar
Maria, a Mãe, a Igreja. Que acontecimentos como este se repitam 24. Numa segun-
da visita, o mesmo visitante escreve: valeu bem a pena. Acredito que terá mesmo
sido uma grande perda a daqueles que não tiveram tempo para, desta forma, colher
a flor que é a Imaculada Conceição. Quero dar os meus parabéns a quem «deu à luz»
esta maravilha. Para trás estão trabalhos mas o futuro vai ser bem diferente 25.
A Comunidade paroquial quis fazer a experiência de Maria de forma diferente.
E conseguiu. A exposição ultrapassou todas as razões culturais, revelando que a fé




AS V JORNADAS DO PATRIMÓNIO CULTURAL
DA ARQUIDIOCESE DE BRAGA
O Instituto de História e Arte Cristã e a Comissão de Arte Sacra e Obras
promoveram, nos dias 19 e 20 de Fevereiro de 1999, as V Jornadas do Património
Cultural da Arquidiocese de Braga.
A iniciativa decorreu no Centro Apostólico do Sameiro, contando com meia
centena de participantes, colhidos entre vice-arciprestes, párocos, capelães, agentes
empenhados na pastoral e/ou na gestão, tratamento e conservação do património da
Igreja.
22 Cf. Ibid., p. 76-88.
23 «Livro de Honra da Exposição», 30 de Maio de 1998.
24 Ibid., 20 de Maio de 1998.
25 Ibid., 31 de Maio de 1998.
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Objectivos propostos para esta iniciativa: sensibilizar para o valor histórico-
-cultural e pastoral do património da Igreja; reiterar a importância da inventariação
do mesmo património; relembrar a necessidade de protecção e conservação; dar a
conhecer a legislação civil e canónica; divulgar iniciativas e projectos que a Ar-
quidiocese pensa concretizar; actualizar a informação sobre o processo de inven-
tariação em curso; alargar e aprofundar o envolvimento das comunidades cristãs na
defesa do seu património.
Por entre as intervenções, a palavra de saudação coube a D. Eurico Dias
Nogueira, Arcebispo de Braga. Referiu-se ao interesse que pelo património sempre
tem mostrado, patente em vários dos seus escritos. Referiu-se aos acrescidos riscos
que actualmente corre o património da Igreja, entre outras causas pela grande mobi-
lidade de sacerdotes e pela acumulação de paróquias num mesmo sacerdote. Alertou
para os bens móveis de pequena dimensão, presa fácil de larápios. Sublinhou o
direito de propriedade que cabe à Igreja, beliscado pela estatizante Lei do Patri-
mónio de 1985. Aludiu à necessidade da inventariação. Alertou para as restrições
existentes no que se refere à alienação dos bens da Igreja.
Seguiu-se a palavra de D. Carlos Pinheiro, sobre «Dificuldades na inventaria-
ção do património», uma inventariação que - na Arquidiocese de Braga - há anos
vem sendo feita e pedida. O Prelado focou nomeadamente as dúvidas que surgiram
no início do processo, segundo ele infundadas, uma vez que apenas se pretendia uma
inventariação e não uma classificação. Para a superação dos entraves contribuiram
circulares e ofícios, as Jornadas anteriormente realizadas, as comissões de leigos e
sacerdotes lideradas pelos vice-arciprestes e um Gabinete de Apoio entretanto
criado sob a responsabilidade do Arquitecto P. José Manuel Ribeiro.
Sempre no primeiro dia, a D. Jorge Ortiga coube uma comunicação sobre o
tema: «O Património Arquitectónico e a Missão da Igreja. Espaço e Projectos». O
Prelado fez referência às palavras que o Livro do Sínodo (publicado em 1997)
dedicou ao património documental diocesano, pedindo fosse escrupulosamente
preservado. Pediu também a maior atenção para o património arquivístico das co-
munidades paroquiais. Ainda na esteira do Livro do Sínodo, pediu a colocação das
peças mais valiosas nos museus da Arquidiocese, acompanhadas da respectiva iden-
tificação e título de propriedade. Referiu-se depois à possibilidade de o Arquivo
Diocesano vir a ser transferido para o edifício da Faculdade de Teologia. Adiantou
a possibilidade de adesão ao projecto GEIRA, que vem sendo desenvolvido na
Universidade do Minho, através do qual se poderão divulgar - por CD rom's, pela
Internet - notícias e imagens do património da Igreja, sobretudo do museológico.
Falou a seguir D. Jacinto Botelho, centrando-se na «Legislação civil sobre o
património». Começou por focar a Concordata, enquadrando-a historicamente e
comentando-a. Fez depois um apanhado da legislação civil posteriormente publi-
cada, com particular incidência no Protocolo de 4 de Julho de 1983, na Lei 13/85
(onde o Estado aparece como único defensor do património cultural, menospre-
zando o direito de propriedade da Igreja) e na Lei 16/93, sobre o regime geral dos
arquivos e do património arquivístivo. Por fim, expressou desejos de que a nova Lei
de Bases do Património Cultural respeite a Igreja e a Concordata.
A José Marques coube o tema: «Património Arquivístico». Começou por recor-
dar o documento da Doação, feita à Sé, por D. Pedro, ainda antes de termos con-
quistado a nossa independência nacional. Esse documento tem a preciosa assinatura
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do doador e comprova o antigo uso de conservação de documentos. Aludiu depois
- restaurada a Diocese de Braga - à criação da Chancelaria. E aludiu ao Arquivo da
Sé, onde se conservaram documentos, não apenas do Cabido, mas igualmente das
cividades e paróquias. Importante para a arquivística foi, em 1281, o pedido feito por
Frei Telo de que se fizesse um inventário dos bens da Igreja, devendo um exemplar
conservar-se no Arquivo da Sé. Novos e vários inventários se fariam depois ao lon-
go da Idade Média. No século XVI surge, por determinação sinodal, a obrigação de
se fazerem, trienalmente, inventários dos bens da Igreja, ficando cópia no Arquivo
da Diocese. Dois séculos volvidos, D. Rodrigo de Moura Teles ordena sejam en-
viados para o Arquivo da Diocese os «Livros Findos» das paróquias. Nos tempos
sucessivos, assistiu-se a uma grande desorganização, quer nos arquivos estatais,
quer nos eclesiásticos. E a Igreja viria a perder - por transferência para o Estado -
muitos dos seus arquivos. A consciência do valor histórico-cultural e pastoral dos
Arquivos deverá conduzir agora a uma maior solicitude no tocante à conservação,
preservação e inventariação do património de que a Igreja é depositária, proprie-
tária e custode.
A penúltima intervenção do primeiro dia coube a José Paulo Abreu. Falou so-
bre «Património da Igreja e Direito Canónico». O sublinhado caiu nos cânones, quer
do Código pio-beneditino (de 1917), quer do vigente de 1983, que requerem a exis-
tência de arquivos em todas as instituições eclesiásticas, sob a vigilância e cura das
respectivas autoridades. Mencionou as normativas existentes a propósito do arqui-
vo diocesano. Realçou o facto de os códigos não aceitarem a existência de arquivos
sem inventário actualizado. Focou o cuidado a ter com os documentos (conservação,
condições de empréstimo, prevenção de furtos...). Referiu-se seguidamente às obras
de arte, acauteladas na lei pelo que se refere à conservação, transferências, restau-
ros... Complementou a reflexão aludindo aos recentes documentos emanados pela
Santa Sé, com destaque para o intitulado: «A função pastoral dos Arquivos ecle-
siásticos», da autoria da Pontifícia Comissão para os Bens Culturais da Igreja. En-
fatizou, neste último documento, as seguintes ideias: os documentos são as pégadas
da passagem de Cristo na história dos homens; os bens da Igreja devem estar ao
serviço da pastoral; os bens de todos devem tornar-se queridos de todos.
Centrando-se em aspectos práticos, o último conferencista do primeiro dia -
José Manuel Ribeiro - falou da «Segurança do Património». Referiu-se aos inexis-
tentes ou não actualizados seguros numa percentagem elevada de Igrejas; aos alar-
mes, ineficazes quando não ligados directamente à polícia ou a empresas de segu-
rança; às instalações eléctricas, pousadas sobre madeiras ou com ligações verda-
deiramente rudimentares; aos extintores de incêndio, tantas vezes ou inexistentes, ou
não periodicamente vigiados, ou colocados em locais de reduzida visibilidade e
prática utilização; ao uso de materiais combustíveis (casos das tintas acrílicas, da
cêra líquida, dos suportes plásticos das velas...); aos cofres móveis, que sob apa-
rência de segurança, reúnem afinal os bens para roubo fácil; às fechaduras e portas
pouco resistentes; ao espalhar de chaves da Igreja; às Igrejas abertas todo o dia sem
qualquer tipo de vigilância; à proliferação de luzes brancas, «de frigorífico», não
aconselháveis à conservação de pinturas...
Na primeira comunicação do segundo dia, Armando Freitas sublinhou a urgên-
cia de a Igreja proceder à legalização dos seus bens imóveis urbanos e rústicos, sob
pena de poder vir a ser espoliada por falta de documentos. E as únicas entidades com
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personalidade jurídica para efectuarem esse registo são as Fábricas da Igreja.
Reconheceu que muitas das Fábricas da Igreja não possuem ainda inscrições ma-
triciais nas Finanças. Reconheceu que muitos dos imóveis ou não estão declarados,
ou então têm um registo deficiente, por entretanto terem sofrido alterações nas suas
características volumétricas. Alertou para a preservação do património da Igreja
como se de defesa de bens pessoais se tratasse.
A última comunicação das V Jornadas coube a José Falcão, do Secretariado
Nacional dos Bens Culturais da Igreja. Falou sobre «Património Cultural da Igreja.
Valorização e Perspectivas Futuras». Começou por referir que o património da
Igreja corresponde a cerca de 70% do património nacional. Por muito extenso, é, em
boa parte, desconhecido. Muito dele está por estudar. É um património vivo, que
serve as comunidades, na liturgia, na catequese, na pedagogia. Essas comunidades
deverão, por sua vez, ser esclarecidas, a fim de se evitarem defesas cegas e pouco
eficazes do património. Para o futuro do património cultural da Igreja José Falcão
defende uma maior concertação de forças a nível nacional e uma melhor formação,
nesse âmbito, dos futuros sacerdotes. Defende ainda a criação de comissões dio-
cesanas, abertas a leigos capazes de cuidarem das imagens, dos documentos... Afi-
nal, é o descuido da Igreja para com o seu património que abre (abriu...) as portas à
intervenção do Estado.
Encerraram-se então as Jornadas, com a formulação dos seguintes objectivos e
votos:
«1. Partindo do trabalho já realizado na inventariação, é necessário passar à
segunda fase, com o estudo aprofundado dos elementos recolhidos.
2. Urge cuidar com esmero do registo matricial dos bens imóveis da Igreja.
3. Criar novos espaços com qualidade, para os arquivos, a nível das Paróquias,
das Confrarias e da Diocese.
4. Promover, em todas as suas formas, a segurança dos bens móveis e imóveis
do património cultural e religioso da Igreja.
5. Investir na especialização de pessoas, nas diversas áreas, para se dedicarem
à preservação, restauro, manutenção e estudo do património cultural e
religioso da Igreja.
6. Que seja incentivada a dimensão catequética, evangelizadora e cultural do




SÉ DE BRAGA: ENCONTRO SOBRE CONSERVAÇÃO
E RECUPERAÇÃO DO PATRIMÓNIO
Na sequência das últimas intervenções de conservação e recuperação levadas a
cabo na Sé de Braga, realizou-se, na mesma cidade, durante os dias 20, 21 e 22 de
Maio de 1999, um encontro sobre conservação e recuperação do património,
organizado pelo IPPAR (Instituto Português do Património Arquitectónico) e pelo
